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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como
situação hipotética devem ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Nas questões que demandarem conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere
que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de
funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS GERAIS

Texto CG2A1AAA

A evolução do modo de comunicação social, da antiga1

sociedade do face a face à moderna sociedade de massas,
fez-se em função do estado da técnica. Sem a invenção dos
caracteres móveis de imprensa, no século XV, seria impossível4

haver jornais. De modo semelhante, no século XX, a Internet
inaugurou a era da comunicação global, pela utilização
conjugada do telefone e do computador. As vias de7

comunicação evoluíram no sentido de uma conjugação de
veículos e técnicas, para criar uma rede complexa e global, que
congrega desde empresas de produção da comunicação10

(imprensa, televisão etc.) até a indústria da informática. As
consequências dessa estupenda transformação
técnico-econômica não foram ainda assimiladas pela teoria13

política.
A vida política, como todas as demais formas de

relacionamento social, pressupõe a organização de um espaço16

próprio de comunicação. No regime democrático, esse espaço
é necessariamente público, porque o poder político supremo
pertence ao povo.19

Na realidade, porém, a organização do espaço público
de comunicação — não só em matéria política, como também
econômica, cultural ou religiosa — faz-se, hoje, com o22

alheamento do povo. Assim, enquanto nos regimes autocráticos
a comunicação social constitui monopólio dos governantes, nos
países geralmente considerados democráticos o espaço de25

comunicação social deixa de ser público, para tornar-se, em sua
maior parte, objeto de oligopólio da classe empresarial.

O verdadeiro espaço público de deliberação política28

passou a ser aquele oferecido pelos veículos de comunicação
de massa. Nos países em que vigora claramente o regime
oligárquico sob aparências democráticas, a exploração dos31

mais importantes órgãos de comunicação é feita por grupos
empresariais privados. Nesses países, o desenrolar das eleições
mais importantes faz-se sempre sob a influência decisiva da34

propaganda veiculada pela grande imprensa, pelo rádio e,
sobretudo, pela televisão. Portanto, o debate público sobre as
grandes questões da vida política e econômica dessas nações é37

estruturalmente falseado.
É imperioso que se retome o debate autêntico, que

pressuponha a liberdade e a capacidade dos cidadãos de40

proporem questões a serem discutidas. Para isso, os veículos de
expressão coletiva devem ser instrumentos de uso comum
de todos.43

Fábio Konder Comparato. A era da comunicação de massa

e da privatização do espaço público. In: Revista USP, n.º 48,

São Paulo, dez.-fev./2000-2001, p. 6-17 (com adaptações).

QUESTÃO 1

Com relação às ideias do texto CG2A1AAA, assinale a opção

correta.

A A discussão sobre o espaço público de comunicação social

restringe-se, no texto, ao contexto político das democracias.

B Em países onde a oligarquia opera sob aparência democrática,

o debate público é controlado por empresas detentoras de

meios de comunicação de massa.

C Em grandes democracias, a televisão e o rádio, nessa ordem,

são os veículos que mais influenciam o resultado de eleições.

D A primeira forma de comunicação social foi o jornal, cujo

desenvolvimento foi propiciado pela descoberta dos caracteres

de imprensa.

E As teorias políticas contemporâneas ignoram o efeito da

técnica e da variedade de veículos de comunicação de massa

na formação da opinião pública.

QUESTÃO 2

Com relação aos aspectos linguísticos do texto CG2A1AAA,

assinale a opção correta.

A Os termos “monopólio” (R.24) e “oligopólio” (R.27) podem ser

considerados sinônimos no texto, pois têm o mesmo sentido:

comércio realizado por poucos.

B Na linha 30, o deslocamento do vocábulo “claramente” para

após “regime” manteria o sentido original do texto.

C A substituição da vírgula após “global” (R.9) por dois-pontos

manteria a correção gramatical do período e o sentido original

do texto.

D Os vocábulos “ainda” (R.13) e “enquanto” (R.23) exprimem

tempo decorrido.

E Os adjetivos “estupenda” (R.12) e “imperioso” (R.39) são

marcas de subjetividade no texto.
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QUESTÃO 3

Em cada uma das opções a seguir é apresentado trecho do texto
CG2A1AAA — entre aspas — seguido de uma proposta
de reescrita desse trecho. Assinale a opção em que a proposta
de reescrita mantém a correção gramatical e o sentido original
do texto.

A “É imperioso que se retome o debate autêntico, que
pressuponha a liberdade e a capacidade dos cidadãos de
proporem questões a serem discutidas” (R. 39 a 41): Urge que
seja retomado o debate autêntico, que tenha como pressupostos
a liberdade e a capacidade de cada cidadão de apresentar
questões para discussão.

B “A vida política, como todas as demais formas de
relacionamento social, pressupõe a organização de um espaço
próprio de comunicação” (R. 15 a 17): Para o exercício da vida
política, pressupõe-se locais organizados da própria
comunicação, tais como os que ocorre em outras formas de
relação social.

C “No regime democrático, esse espaço é necessariamente
público, porque o poder político supremo pertence ao povo”
(R. 17 a 19): Na medida que o poder político maior é o povo
quem detém, tal espaço é necessário à todos, que vivem em
democracias.

D “Na realidade, porém, a organização do espaço público de
comunicação — não só em matéria política, como também
econômica, cultural ou religiosa — faz-se, hoje, com o
alheamento do povo” (R. 20 a 23): Todavia, organizar
realmente o espaço de comunicação pública é tarefa que
efetua-se, agora, com a oposição do povo: tanto no que diz
respeito a assuntos políticos e também econômicos, quanto em
questões de cultura e religiosidade.

E “Portanto, o debate público sobre as grandes questões da vida
política e econômica dessas nações é estruturalmente falseado”
(R. 36 a 38): Outrossim, nestes países, a discussão em público
acerca de grandes temas políticos e econômicos tornam-se
falsos, estruturalmente.

QUESTÃO 4

No texto CG2A1AAA, o vocábulo “conjugação” (R.8) está
empregado com o sentido de

A conjuração.
B seleção.
C segregação.
D combinação.
E consolidação.

QUESTÃO 5

Assinale a opção que apresenta uma forma verbal que, no texto
CG2A1AAA, exprime uma ideia de hipótese dependente de
uma condição.

A “retome” (R.39)
B “fez-se” (R.3)
C “criar” (R.9)
D “seria” (R.4)
E “devem” (R.42)

Texto CG2A1BBB

Informações genéricas sobre a origem do ato de votar1

encontram-se no campo da história política. Remonta a origem
do voto aos tempos mais remotos, à escolha de chefes militares
das comunidades primitivas por meio da aclamação dos4

guerreiros, então os únicos eleitores. Com o tempo, esses
chefes tornavam-se governantes também em época de paz. Só
tardiamente surgiu a necessidade de organizar7

disciplinadamente essa escolha.
Na Grécia, a primeira legislação eleitoral é atribuída

pela tradição ao lendário Licurgo e a Sólon, que, em 594 a.C.,10

anistiou as dívidas dos camponeses e, ao diminuir os poderes
da aristocracia, reestruturou as instituições políticas e deu
direito de voto aos trabalhadores livres sem bens. Em Roma,13

o voto advém das reformas de Sérvio Túlio, que tendem
à formação de um corpo eleitoral e à fixação de processos
de votação.16

No início da Idade Média, as monarquias germânicas
continuaram sendo teoricamente, e por vezes praticamente,
eletivas, como a monarquia visigótica. No entanto, foi19

sobretudo no âmbito da Igreja que se utilizaram as eleições,
embora com um eleitorado restrito. Eleitos também eram o
imperador alemão e certos governantes italianos. E, ainda que22

na Inglaterra o parlamento tenha se instaurado no século XIII,
somente mais tarde, com a influência da Revolução Francesa,
as eleições parlamentares começaram a ser regulamentadas.25

Na época moderna, as eleições estão ligadas ao
sistema de governo representativo e ao preenchimento de
cargos executivos. É nessa época que se fortalece a ideia de28

que a eleição é a forma pela qual as pessoas em uma sociedade
escolhem politicamente candidatos ou partidos por meio do
voto. Quer dizer: apesar de o uso do voto ser ancestral, a31

organização do sistema eleitoral tem origem no século XVII,
com o surgimento de governos representativos na Europa e na
América do Norte. É o sistema eleitoral que diz como é34

escolhido um representante ou decidida uma questão. Assim,
o conceito de eleição implica que sejam reconhecidos os
eleitores e que eles sejam contemplados com alternativas, que37

possam escolher uma entre várias propostas (ou representantes)
designadas para resolver determinados problemas públicos.
A existência de alternativas torna-se, portanto, uma condição40

necessária para que a eleição seja genuinamente democrática.

Origem do voto. Internet: <www.sul21.com.br> (com adaptações).

QUESTÃO 6

A respeito das ideias e dos sentidos do texto CG2A1BBB, assinale
a opção correta.

A Nas sociedades tribais, chefes militares adquiriam poder
político vitalício por meio do voto.

B Na Idade Média, as eleições foram adotadas por monarquias,
impérios e repúblicas.

C A Igreja e o parlamento inglês foram as instituições medievais
que menos se serviram do voto.

D A organização de sistemas eleitorais é um fenômeno tardio na
história do voto.

E Para entender a origem do voto, é preciso considerar tanto
fatos históricos conhecidos, como a Revolução Francesa,
quanto a interpretação de lendas, como a das reformas políticas
de Licurgo e Sólon na Grécia.
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QUESTÃO 7

Com relação aos aspectos linguísticos do texto CG2A1BBB,

assinale a opção correta.

A Na linha 34, o termo “o sistema eleitoral” exerce a função de

sujeito da locução verbal “é escolhido” (R. 34 e 35).

B A expressão “com o surgimento de governos representativos na

Europa e na América do Norte” (R. 33 e 34) exprime uma

consequência.

C O vocábulo “disciplinadamente” (R.8) exprime circunstância de

modo.

D O uso do acento indicativo de crase nas expressões

“à formação de um corpo eleitoral” (R.15) e “à fixação de

processos de votação” (R. 15 e 16) é facultativo, pois as

palavras “formação” e “fixação” estão empregadas de modo

impreciso.

E Na linha 17, o adjetivo “germânicas” expressa um atributo

negativo de “monarquias”.

QUESTÃO 8

No texto CG2A1BBB, a oração “para resolver determinados

problemas públicos” (R.39) exprime a ideia de 

A concessão.

B consequência.

C comparação.

D conformidade.

E finalidade.

QUESTÃO 9

A correção gramatical e o sentido original do texto CG2A1BBB

seriam preservados caso fosse substituída por travessão a vírgula

empregada imediatamente após

A “ancestral” (R.31).

B “guerreiros” (R.5).

C “aristocracia” (R.12).

D “teoricamente” (R.18).

E “Francesa” (R.24).

QUESTÃO 10

O sentido original e a correção gramatical do texto CG2A1BBB

seriam preservados caso se substituísse

A “embora” (R.21) por ainda.

B “pela qual” (R.29) por como.

C “portanto” (R.40) por porquanto.

D “continuaram” (R.18) por mantiveram.

E “sobretudo” (R.20) por ademais.

QUESTÃO 11

Assinale a opção correta a respeito da comissão responsável por
conduzir o processo disciplinar relativo à apuração de
responsabilidade de servidor por suposta infração praticada no
exercício de suas atribuições.

A Se um dos integrantes da comissão for primo do indiciado, ele
deverá ser substituído, sob pena de nulidade dos atos da
comissão.

B O presidente da comissão deve ser necessariamente servidor
ocupante de cargo de nível superior ao da pessoa indiciada.

C Os integrantes da comissão ficarão dispensados do ponto até
a entrega do relatório final.

D Deverá ser designado como secretário o servidor mais antigo
no cargo em relação aos outros dois integrantes da comissão.

E As reuniões e as audiências da comissão terão caráter público,
sob pena de nulidade dos atos.

QUESTÃO 12

Conforme disciplina a Lei n.º 8.112/1990 com relação à
acumulação de cargos, julgue os próximos itens.

I A aposentadoria do servidor não impede a percepção de
vencimento de emprego público efetivo com proventos da
inatividade se os cargos forem acumuláveis na atividade.

II A participação em órgão de deliberação coletiva não configura
acumulação de cargos e deve ser remunerada.

III A acumulação lícita de cargos dispensa a comprovação da
compatibilidade de horários se o servidor cumprir a jornada
em cada um deles.

IV Detectada, a qualquer tempo, a acumulação ilegal de cargos
públicos, será dada ao servidor a oportunidade de apresentar
opção por um deles.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C I e IV.

D II e IV.

E III e IV.

QUESTÃO 13

A Comissão de Ética do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins
deve ser integrada por três membros e respectivos suplentes, sendo

A todos servidores efetivos e estáveis, tendo participação lícita
quem tenha sofrido punição administrativa se há mais
de cinco anos.

B todos servidores efetivos e estáveis, vedados os requisitados.

C todos servidores efetivos e estáveis, designados pelo presidente
do Tribunal.

D pelo menos dois dos servidores efetivos, estáveis e ocupantes
de cargo de nível superior.

E pelo menos dois servidores efetivos e estáveis.
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QUESTÃO 14

Se um parlamentar federal do estado de Tocantins for reeleito e haja
prova de que, durante o processo eleitoral, tenha ocorrido abuso do
poder econômico, a ação de impugnação de mandato eletivo deverá
ser proposta até

A o final do mandato como reeleito.
B quinze dias após a diplomação.
C dois anos após a diplomação.
D dois anos após a posse.
E quinze dias após a posse.

QUESTÃO 15

A competência para conhecer, processar e relatar pedido de criação
de zona eleitoral proposto no TRE/TO é do

A vice-corregedor regional eleitoral.
B juiz sorteado na distribuição aleatória.
C presidente do tribunal.
D ouvidor regional eleitoral.
E corregedor regional eleitoral.

QUESTÃO 16

O fato de ser concedido a um servidor horário especial por ter filho
com deficiência

A irá obrigá-lo à compensação de horário para o cumprimento da
carga horária semanal do trabalho.

B não lhe impedirá o exercício de cargo comissionado. 
C criará para ele óbice para a acumulação de banco de horas.
D será para ele obstáculo à diminuição de jornada concedida aos

demais servidores.
E consistirá em compromisso de ele se submeter à prestação de

horas extras para atender aos interesses da administração.

QUESTÃO 17

À luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a concepção de
ambiente a ser usado por todas as pessoas, sem a necessidade
de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos
de tecnologia assistiva caracteriza o(a)

A adaptação razoável.
B elemento urbanizado.
C mobiliário assistivo.
D acessibilidade.
E desenho universal.

QUESTÃO 18

Tipifica-se como crime contra a pessoa deficiente, com a
penalidade de detenção,

A o desvio de seus bens com o propósito de alcançar vantagem
indevida para si.

B o seu abandono em hospitais ou entidades de abrigamento.
C a utilização, para obtenção de vantagem indevida, de seu

cartão magnético destinado ao recebimento de pensão.
D a apropriação de seus bens patrimoniais para a consecução de

vantagem indevida para terceiros.
E a incitação de discriminação em razão de sua deficiência.

QUESTÃO 19

A distribuição do Linux de código aberto que se caracteriza por ser
não comercial, amplamente utilizada e baseada na Debian/GNU,
denomina-se 

A Linspire.
B Fedora.
C Slackware Linux.
D Ubuntu.
E Gentoo Linux.

QUESTÃO 20

O sistema operacional Microsoft Windows disponibiliza uma pasta
que contém um conjunto de ferramentas para a configuração e
a personalização do ambiente, além de alguns dispositivos, como
a instalação e a desinstalação de programas, a configuração de redes
e Internet, a realização de becape etc. Essa pasta é conhecida como

A Área de transferência.
B Painel de Controle.
C Windows Explorer.
D Barra de tarefas.
E Área de trabalho, ou desktop.

Espaço livre
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

O direito administrativo consiste em um conjunto de regramentos
e princípios que regem a atuação da administração pública, sendo
esse ramo do direito constituído pelo seguinte conjunto de fontes: 

A lei em sentido amplo e estrito, doutrina, jurisprudência e
costumes.

B lei em sentido amplo e estrito, jurisprudência e normas.
C costumes, jurisprudência e doutrina.
D lei em sentido amplo, doutrina e costumes.
E lei em sentido estrito, jurisprudência e doutrina.

QUESTÃO 22

Acerca da extinção dos atos administrativos, assinale a opção
correta.

A A cassação é a extinção do ato administrativo por
descumprimento da execução desse ato pelo seu beneficiário.

B A decretação da anulação decorre da conveniência e da
oportunidade da administração pública.

C A revogação é um ato discricionário, que produz efeitos
ex tunc.

D A anulação retira do mundo jurídico atos com defeitos,
produzindo efeitos ex nunc.

E Somente por determinação judicial é possível a revogação de
um ato administrativo.

QUESTÃO 23

João delegou a Maria, sua esposa e pessoa estranha à
repartição pública onde ele exerce suas funções, o desempenho das
atribuições de sua responsabilidade. Descoberto, João sofreu um
processo administrativo disciplinar, que resultou em sua
condenação à penalidade de advertência. Três meses após o trânsito
em julgado do procedimento administrativo, João recusou fé a
documento público.

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei n.º 8.112/1990, João
está sujeito à pena de

A suspensão de até noventa dias.
B suspensão de até cento e vinte dias.
C suspensão de até cento e oitenta dias.
D repreensão verbal.
E demissão.

QUESTÃO 24

Caso um tribunal lance edital de licitação, na modalidade de
pregão, nos termos da lei, observada a proposta de menor valor,
somente poderão participar da sessão de lances aqueles que
apresentarem ofertas com preços superiores ao menor valor
observado nas propostas em até

A 10%.
B 15%.
C 2%.
D 3%.
E 5%.

QUESTÃO 25

O Estado é formado pela união de três elementos originários e
indissociáveis. Esses elementos são

A o território, o povo e o governo.
B o povo, a Constituição Federal e o território.
C o território, a autonomia e a Constituição Federal.
D a autonomia, o povo e o governo.
E a Constituição Federal, o governo e a autonomia.

QUESTÃO 26

O ato administrativo pelo qual a administração pública consente
que o particular, com atendimento exclusivo ao seu próprio
interesse, utilize bem público de modo privativo denomina-se

A permissão de uso.
B concessão de uso.
C autorização de uso.
D permissão de uso especial.
E concessão de direito real.

QUESTÃO 27

No que tange à organização administrativa e aos institutos da
centralização, descentralização e desconcentração, julgue os itens
a seguir.

I Os institutos da descentralização e da desconcentração
diferenciam-se quanto ao número de pessoas envolvidas no
processo.

II A descentralização ocorre no âmbito de uma única pessoa
jurídica.

III A desconcentração administrativa acontece quando a
administração reparte as atribuições e competências dentro do
mesmo órgão.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas os itens I e III estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 28

Os atos administrativos são

A os que ocorrem quando o fato corresponde à descrição contida
na norma legal.

B aqueles que ocorrem quando o fato descrito na norma produz
efeitos no campo do direito administrativo.

C aqueles praticados no exercício da função administrativa.
D os atos legais declarados pelo Estado ou por seus

representantes, com efeitos jurídicos imediatos, com
observância da lei, sob regime jurídico de direito público e
sujeito ao controle pelo Poder Judiciário.

E aqueles que decorrem de acontecimentos naturais
independentes do homem.
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QUESTÃO 29

A Constituição Federal de 1988 garante aos partidos políticos

A direito de utilização de entidade paramilitar para resguardar o

processo eleitoral.

B autonomia para fixar o regime de suas coligações eleitorais,

desde que haja vinculação entre as candidaturas em âmbito

nacional, estadual e municipal.

C autonomia para estabelecer sua organização e seu

funcionamento, sendo vedadas disposições sobre fidelidade

partidária. 

D direito ao recebimento de recursos do fundo partidário e de

acesso gratuito ao rádio e à televisão.

E direito ao recebimento de recursos financeiros de entidades

estrangeiras, desde que resguardada a soberania nacional.

QUESTÃO 30

A perda ou a suspensão dos direitos políticos do eleitor ocorrerá se

A sua naturalização for cancelada por sentença transitada em

julgado.

B for-lhe imposta condenação criminal, ainda que seja passível

de recurso.

C ele completar setenta anos de idade.

D ele completar oitenta anos de idade.

E sobrevier-lhe, por qualquer motivo, incapacidade civil relativa.

QUESTÃO 31

Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do presidente da

República,

A deliberar, definitivamente, sobre atos internacionais que

acarretem compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

B autorizar referendo e convocar plebiscito.

C dispor sobre diretrizes orçamentárias, operações de crédito e

dívida pública.

D sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do

poder regulamentar.

E autorizar a pesquisa e a lavra de riquezas minerais em terras

indígenas.

QUESTÃO 32

As medidas provisórias podem versar sobre matéria

A que vise à detenção de bens e de poupança popular.

B que implique a majoração de imposto.

C relativa a direitos políticos e a partidos políticos.

D reservada a lei complementar.

E relativa a direito eleitoral.

QUESTÃO 33

Com base nas disposições constitucionais a respeito da fiscalização
contábil, financeira e orçamentária, julgue os itens a seguir.

I O TCU não tem competência para aplicar sanções em razão de
irregularidade de contas ou ilegalidade de despesas, pois se
trata de atribuição do Poder Judiciário.

II É vedado ao TCU realizar, por iniciativa própria, auditorias
financeiras nas unidades administrativas dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, sob risco de violação da
separação dos Poderes.

III Os responsáveis pelo controle interno dos órgãos da
administração pública devem dar ciência ao TCU de qualquer
irregularidade ou ilegalidade de que tenham conhecimento, sob
pena de responsabilidade solidária.

IV Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é
parte legítima para denunciar irregularidades ou ilegalidades ao
TCU.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C II e III.
D II e IV.
E III e IV.

QUESTÃO 34

É permitido ao magistrado

A receber contribuições de entidades privadas a título gratuito. 
B exercer qualquer outro cargo, caso tenha disponibilidade

durante o exercício da magistratura.
C receber participação em processo no qual tenha atuado em

substituição a juiz que se encontrava no gozo de férias.
D advogar perante juízo do qual tenha sido afastado por

exoneração, desde que decorridos três anos do afastamento.
E envolver-se em atividades político-partidárias, desde que

comunique à presidência do respectivo tribunal.

QUESTÃO 35

A Constituição Federal poderá ser alterada por meio de proposta de
emenda constitucional apresentada 

A por três quintos dos membros do Senado Federal, no mínimo.
B por um terço dos membros da Câmara dos Deputados, no

mínimo.
C pela maioria absoluta dos membros do plenário do Supremo

Tribunal Federal.
D por metade das assembleias legislativas dos estados,

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus
membros.

E por três quintos dos membros da Câmara dos Deputados, no
mínimo.

QUESTÃO 36

O presidente da República poderá delegar aos ministros de Estado,
ao procurador-geral da República ou ao advogado-geral da União
a competência para

A o exercício do comando supremo das Forças Armadas.
B a concessão de indulto e para a comutação de penas.
C a decretação do estado de defesa.
D a decretação e execução de intervenção federal.
E a celebração de tratados internacionais sujeitos a referendo do

Congresso Nacional.
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QUESTÃO 37

Considerando que o comitê de apoio a um candidato a deputado

federal na próxima eleição tenha discutido diversas propostas para

o financiamento da campanha, assinale a opção que apresenta

proposta que está de acordo com a legislação vigente.

A financiar a campanha com recursos do fundo partidário, além

de contribuições de organizações não governamentais e

associações de cidadãos que apoiem o programa do candidato

B concentrar o total de gastos no pagamento de propaganda pela

Internet, mais barata e mais eficiente

C averiguar o maior gasto contratado na circunscrição para

deputado federal na eleição de 2014, uma vez que esse será o

limite para os gastos de campanha na eleição seguinte

D financiar a campanha com recursos do fundo partidário e

contribuições de empresas, observado o limite de 2% do

faturamento bruto do ano anterior à eleição

E financiar a campanha apenas com recursos próprios, observado

o limite de gastos estabelecido na lei

QUESTÃO 38

Se o diretório nacional de um partido político, ao constatar

dificuldades em suas finanças, reunir-se a fim de discutir

alternativas para reverter a situação, poderá, à luz da lei que dispõe

sobre partidos políticos, tomar a seguinte decisão:

A estimular a filiação de deputados federais eleitos por outros

partidos políticos, com a finalidade de elevar a participação do

partido nos recursos do fundo partidário.

B postergar até o ano seguinte o devido repasse de 20% dos

recursos do fundo partidário ao instituto ou à fundação de

pesquisa, doutrinação e educação política.

C promover, entre os filiados e simpatizantes do partido político,

uma campanha de doações, a fim de arrecadar o fundo

necessário para restabelecer a ordem das contas.

D usar, provisoriamente, até 80% dos recursos do fundo

partidário para arcar com as despesas de pessoal do partido

político.

E concentrar sua estratégia eleitoral na busca de eleição do maior

número possível de deputados federais, uma vez que a partilha

da maior parte dos recursos do fundo partidário depende do

número de deputados eleitos.

QUESTÃO 39

Em decorrência do fato de divergir constantemente, na sua
atividade parlamentar, das orientações da liderança do seu partido
e da direção partidária, um deputado federal cogita a hipótese de
mudar de partido. Antes de tomar sua decisão, o deputado resolveu
consultar um advogado.

Nessa situação, o advogado deverá informar ao deputado que,
à luz da legislação pertinente, 

A o detentor de cargo eletivo tem liberdade para mudar de
partido nos trinta dias anteriores ao fim do prazo de filiação
exigido para concorrer à eleição ao término do seu mandato.

B o detentor de mandato eletivo que requerer sua desfiliação do
partido político pelo qual tenha sido eleito perderá o mandato
em qualquer hipótese.

C a aplicação de penalidades ao detentor de mandato eletivo por
não cumprimento de orientações partidárias não é autorizada.

D o detentor de mandato eletivo pode, por justa causa, se
desfiliar do partido político pelo qual tenha sido eleito nos
casos de fusão, extinção ou incorporação do seu partido de
origem.

E a mudança substancial ou o desvio reiterado do programa
partidário não são considerados justa causa para fins de
desfiliação do partido político.

QUESTÃO 40

Acerca do sistema eleitoral, dos princípios majoritário e
proporcional e da representação proporcional, assinale a opção
correta.

A No caso de nenhum partido político ou nenhuma coligação
alcançar o quociente eleitoral, os candidatos serão eleitos
conforme o princípio majoritário.

B Todos os partidos políticos que tenham participado das
eleições concorrem à distribuição dos lugares não preenchidos
com a aplicação dos quocientes partidários.

C Estarão eleitos tantos candidatos registrados por um partido
quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da
votação nominal que cada um tenha recebido.

D Como o quociente eleitoral considera apenas o número de
votos válidos, excluem-se do seu cálculo apenas os votos
nulos.

E A legislação pertinente é omissa quanto à realização de eleição
adicional caso inexistam suplentes para preencher as vagas
existentes.

QUESTÃO 41

As propagandas eleitorais

A podem ser enviadas sem restrições legais por meio de
mensagens eletrônicas. 

B são proibidas nos bens de uso comum, embora seja possível a
fixação de mesas para a distribuição de material de campanha
nas vias públicas. 

C podem ser iniciadas pelos candidatos a partir de sua indicação
em convenção, momento em que passam a poder pedir votos
em entrevistas na imprensa.

D são permitidas até a antevéspera das eleições, por meio de
anúncios pagos na imprensa escrita, desde que sejam
respeitados limites quanto às quantidades e tamanhos.

E podem ser veiculadas em cadastros de endereços eletrônicos
comprados pelos candidatos para fins de campanha eleitoral
pela Internet.
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QUESTÃO 42

Com relação ao alistamento eleitoral e à inelegibilidade, assinale a
opção correta à luz da legislação pertinente.

A Caso seja sobrinho do prefeito da cidade, o cidadão se tornará
inelegível naquele território de jurisdição, por expressa
determinação legal.

B Um cidadão estará impedido de concorrer às eleições, caso,
embora devidamente filiado ao partido político, tenha
transferido seu domicílio eleitoral dez meses antes do pleito.

C Um cidadão, líder de uma comunidade indígena, estará
impedido de se candidatar nas eleições se não comprovar o
domínio da língua portuguesa, por expressa determinação
constitucional.

D Caso seja condenado em primeira instância por crime contra o
meio ambiente, o detentor de cargo eletivo estará impedido de
registrar sua candidatura à reeleição.

E Um cidadão poderá comprovar sua elegibilidade caso complete
dezoito anos de idade um mês antes da data da sua posse como
vereador.

QUESTÃO 43

Considerando a legislação que regula as convenções partidárias e
as coligações, assinale a opção correta.

A As instâncias inferiores dos partidos dispõem de autonomia
para definir a coligação mais conveniente para seus objetivos
na circunscrição em que atuam.

B A lista dos candidatos do partido deve conter obrigatoriamente
os detentores de cargos eletivos.

C Cada partido político poderá apresentar candidatos no total de
até 150% do número de cadeiras a preencher, exceto nos
municípios com menos de cem mil habitantes e nas unidades
da Federação que elejam doze ou menos deputados federais.

D A reserva de candidaturas por sexo definida na lei significa que
nenhum dos sexos poderá ocupar mais de 70% e menos de
30% do número de candidaturas a que o partido tem direito.

E As coligações celebradas nas eleições proporcionais devem
replicar as coligações celebradas nas eleições majoritárias.

QUESTÃO 44

No que se refere a criação, fusão e incorporação de partidos
políticos, assinale a opção correta.

A A incorporação de partidos políticos implica a elaboração
conjunta de novos estatutos e programa.

B É vedada a criação de partidos políticos cujo programa atente
contra a soberania nacional, o regime democrático, o
pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana.

C Para obter seu registro, o partido político precisará comprovar
seu caráter nacional, mediante a apresentação de assinaturas de
eleitores filiados a partidos políticos.

D A lei não impõe limitações à fusão e à incorporação de
partidos políticos.

E A característica do processo de fusão de partidos políticos é a
reunião de seus órgãos de deliberação nacional para eleger
uma nova direção conjunta.

QUESTÃO 45

A técnica orçamentária que visa ao controle, prevê a receita,
autoriza a despesa, enfatizando os objetos de gasto sem, contudo,
detalhar os objetivos econômicos e sociais aos quais se destina,
denomina-se

A orçamento tradicional.
B orçamento base zero.
C orçamento-programa.
D orçamento flexível.
E orçamento participativo.

QUESTÃO 46

O instrumento de planejamento orçamentário público que
estabelece, por região, as diretrizes, os objetivos e as metas para as
despesas dos programas de duração continuada é

A o relatório resumido da execução orçamentária.
B o plano plurianual.
C o anexo de metas fiscais.
D a lei orçamentária anual.
E a lei de diretrizes orçamentárias.

QUESTÃO 47

Em função de fortes chuvas ocorridas no Tocantins, uma
ponte de determinado município do estado ruiu, ficando os
moradores isolados. Devido ao desastre, o acesso a água e a
alimentos ficou limitado, pois a distribuição passou a se dar
unicamente por via aérea. Esses fatos levaram à decretação do
estado de calamidade.

Nessa situação hipotética, o governo do estado do Tocantins, para
agir com celeridade, deverá

A empregar, mediante ato executivo, um crédito especial.
B abrir, por ato executivo, um crédito extraordinário.
C usar os créditos ordinários disponíveis.
D utilizar os créditos suplementares previamente previstos na lei

do orçamento.
E solicitar ao Poder Legislativo a abertura de créditos

suplementares.

QUESTÃO 48

O planejamento da despesa orçamentária abrange a análise para a
formulação do plano e das ações do governo, além de servir de base
para diversos procedimentos. Entre esses procedimentos, inclui-se
a descentralização dos créditos orçamentários, utilizada para 

A ajustar ou transformar os objetivos originalmente previstos por
determinado programa de trabalho.

B atribuir a outra unidade administrativa a execução da despesa
orçamentária, mantendo-se sua classificação institucional,
funcional, programática e econômica.

C alterar a unidade detentora do crédito orçamentário.
D modificar a programação orçamentária ou o montante de suas

dotações.
E realizar uma transferência ou uma transposição de créditos

orçamentários.
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QUESTÃO 49

Com relação às receitas públicas, julgue os próximos itens.

I Receita orçamentária efetiva, sob a ótica contábil, é precedida
pelo registro do reconhecimento do direito correspondente.

II As operações de crédito por antecipação de receita
orçamentária (ARO) não integram a lei orçamentária anual.

III A alienação, por um órgão governamental, de uma balança
utilizada na pesagem de commodities agropecuárias é uma
receita de capital intraorçamentária.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 50

A compreensão do orçamento público requer o conhecimento de
sua estrutura e de sua organização, desenvolvidas por meio de um
sistema estruturado de classificação. Acerca desse assunto, julgue
os itens a seguir.

I Uma despesa empenhada e não paga até o fim do exercício
fiscal passa a integrar a dívida ativa pública.

II Na programação orçamentária do ente público, a identificação
qualitativa do órgão ou da unidade orçamentária responsável
pelo uso do recurso público é feita mediante classificação
institucional.

III Segundo a Lei Complementar n.º 101/2000 — Lei de
Responsabilidade Fiscal —, as operações de crédito contraídas
pelo ente público que apresentem prazo de amortização
superior a doze meses integram a dívida pública fundada.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e II estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 51

A receita pública passa por diversos estágios desde seu
planejamento até o seu ingresso nos cofres públicos. Ao longo
desse processo, ocorre a constituição do crédito tributário, que se
dá no estágio de

A planejamento.

B previsão.

C lançamento.

D arrecadação.

E recolhimento.

QUESTÃO 52

À luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue os itens seguintes.

I As receitas de empresas estatais dependentes integram o rol de
receitas do orçamento fiscal.

II Projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida
mobiliária federal deve ser elaborado pela Presidência da

República e submetido à aprovação do Senado Federal.
III O sistema de execução orçamentária e financeira, em função da

autonomia dos poderes, deve ser específico para cada esfera de
poder bem como mantido e gerenciado pelo nível hierárquico

mais alto dentro de cada poder.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e II estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 53

O monitoramento das atividades dos colaboradores da organização,
com vistas ao atendimento das metas estabelecidas, corresponde à

atividade típica da função de administração denominada

A controle.

B organização.

C direção.

D liderança.

E planejamento.

QUESTÃO 54

Adotada em organizações contemporâneas, a abordagem de
planejamento que consiste em estabelecer metas, gerar planos de

ação, analisar o progresso das ações e avaliar seu desempenho é 

A o planejamento operacional.

B a administração estratégica.

C o planejamento tático e operacional.

D o planejamento estratégico.

E a administração por objetivos.

QUESTÃO 55

Caso se concentre em um mercado específico, regional ou de nicho,
uma organização adotará a estratégia genérica de

A especialização.

B enfoque.

C parceria local.

D diferenciação.

E liderança regional.
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QUESTÃO 56

Na ciência da administração, o processo decisório, em
organizações, é tratado como objeto da teoria da decisão. A esse
respeito, assinale a opção correta.

A Cada escolha deve levar à renúncia das alternativas e a uma
tomada de decisão subsequente, com base na árvore de
decisões.

B O tomador da decisão deve possuir racionalidade universal, de
modo que todas as suas decisões sejam embasadas na
totalidade das variáveis que influenciam o fenômeno em
questão.

C A meta do gestor deve ser alcançar a chamada decisão perfeita,
que atinja o melhor resultado possível em todos os cenários
projetados.

D A escolha do gestor deve ser guiada pela racionalidade
administrativa, isto é, ele deve tomar decisões com base na
estrutura organizacional.

E No processo de gestão, as escolhas devem ser tomadas por
indivíduos de forma personalizada, com base em experiências
prévias.

QUESTÃO 57

Nas organizações, baseia-se no fluxo de atividades produtivas
sequenciais a departamentalização 

A por funções.
B geográfica.
C por clientela.
D por produtos.
E por processos.

QUESTÃO 58

No que tange ao alcance de uma meta preestabelecida, o
desempenho de uma organização é avaliado quanto ao grau de 

A efetividade.
B performance.
C qualidade.
D eficácia.
E eficiência.

QUESTÃO 59

O processo de especificação de tarefas ou atividades a serem
realizadas a curto prazo é denominado planejamento

A orientado a resultados.
B de atividades.
C estratégico.
D tático.
E operacional.

QUESTÃO 60

O desenvolvimento de estratégias de capacitação de pessoas
frequentemente demanda a elaboração de um diagnóstico de
necessidades de treinamento (DNT), o qual envolve a análise das
variáveis correspondentes ao nível

A organizacional, que abrange atividades e condições de
autoconhecimento dos empregados.

B de gestão de pessoas, que abarca responsabilidades dos
executantes e vendas.

C de gestão de pessoas, que engloba imagem da empresa e
habilidades.

D organizacional, que compreende recursos humanos e produção.
E de gestão de pessoas, que abrange clima organizacional.

Espaço livre
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, utilizando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na Folha de Texto Definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

Redija um texto dissertativo acerca das propriedades da gestão de processos na administração pública, considerando a utilidade dessa

técnica para a melhoria dos indicadores de qualidade dos serviços. Em seu texto, atenda ao que se pede a seguir.

1 Descreva os dois tipos de processos — primários e de apoio — e o modo como se dão na administração pública.

[valor: 3,00 pontos]

2 Discorra sobre como se manifesta a hierarquia típica da gestão de processos no caso da emissão de certidão negativa de débitos

para um cidadão pela secretaria de fazenda de seu estado, citando, pelo menos, quatro procedimentos e seus respectivos níveis

na referida hierarquia. [valor: 3,00 pontos]

3 Discorra sobre as boas práticas da gestão de processos em relação a documentos, desempenho, terminologia na redação,

parâmetros de desempenho e adaptação à estrutura organizacional. [valor: 3,50 pontos]

Cargo:  – 1 –
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